
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 100/23, 
protocolo 3737, de autoria do Vereador RODOLFO DONETTI, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir no Município de Santo André o reconhecimento e 
autorização para acrescer junto a Guarda Civil Municipal a denominação 
“Polícia Municipal”. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam 
parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 3.492/23                                   quorum: M.A. 
 

2. SEGUNDA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 36/24, protocolo 
1823, de autoria da Vereadora DRA. ANA VETERINÁRIA, que dispõe sobre 
autorização para a criação de um Abrigo Provisório Municipal de Cães e 
Gatos, no âmbito do Município de Santo André, e dá outras providências. As 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela 
sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 1.699/24                                    quorum: m.s. 
 

3. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 129/19, 
protocolo 7143, de autoria do Vereador EDUARDO LEITE, que dispõe sobre a 
prioridade no recapeamento asfáltico e operação tapa buracos das ruas 
onde funcionam feiras livres. PENDENTE de parecer das Comissões de 
JUSTIÇA e de FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 5.207/19                                   quorum: m.s. 
 

4. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 131/19, 
protocolo 7244, de autoria do Vereador EDUARDO LEITE, que altera a redação 
do inciso I do Art. 5º da Lei nº 9.775/2015, que dispõe sobre isenção de 
pagamento da tarifa de estacionamento na Zona Azul para os idosos e 
deficientes físicos no Município de Santo André. As Comissões de JUSTIÇA e 
de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 5.305/19                                    quorum: 2/3 
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5. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 135/19, 
protocolo 7444, de autoria do Vereador EDUARDO LEITE, que altera a 
nomenclatura e escolaridade do cargo de Agente Ambiental de que trata o 
Anexo Único da Lei 7.663/1998, o Anexo V da Lei 7.840/99 e o Anexo XI da Lei 
8.157/2001 do Município de Santo André. PENDENTE de parecer das 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 5.502/19                                   quorum: M.A. 
 

 

6. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 43/21, 
protocolo 1578, de autoria do Vereador EDUARDO LEITE, que dispõe sobre a 
isenção aos feirantes do município de Santo André no pagamento das taxas 
municipais obrigatórias no ano 2021 em razão das dificuldades enfrentadas 
no exercício da atividade durante a pandemia COVID-19 no ano 2020. 
PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. 
 
PROCESSO N.º 1.490/21                                   quorum: M.A. 
 

 

7. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 31/22, 
protocolo 822, de autoria do Vereador EDUARDO LEITE, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de oferta de cardápio infantil nos restaurantes, lanchonetes 
e similares no município de Santo André. PENDENTE de parecer das 
Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS, de DESENVOLVIMENTO URBANO e de 
SAÚDE.  
 
PROCESSO N.º 756/22                                   quorum: m.s. 
 

 

8. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 32/22, 
protocolo 823, de autoria do Vereador EDUARDO LEITE, que institui a 
obrigatoriedade da instalação de gradis para proteção de pedestres nos 
terminais de ônibus do município. As Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS e 
de DESENVOLVIMENTO URBANO apresentaram o Parecer nº 03/22 opinando 
pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 757/22                                   quorum: 2/3 
 

 

9. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 63/22, 
protocolo 2078, de autoria do Vereador EDUARDO LEITE, que garante a isenção 
de tarifa no transporte público municipal para atletas e paratletas residentes 
no município de Santo André. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS 
exararam parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 1.927/22                                   quorum: 2/3 
 

 

 



10. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 187/22, 
protocolo 8025, de autoria do Vereador PROF. JOBERT MINHOCA, que visa 
instituir a Semana de Conscientização da Importância da Prática de 
Atividades Físicas a ser realizada no mês de setembro. As Comissões de 
JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela sua 
APROVAÇÃO. PENDENTE de parecer da Comissão de EDUCAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 7.502/22                                   quorum: m.s. 
 

 

11. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 204/22, 
protocolo 8515, de autoria do Vereador MARCIO COLOMBO, que proíbe a 
utilização de pronomes neutros em eventos realizados com verba pública no 
Município de Santo André e dá outras providências. As Comissões de 
JUSTIÇA, de FINANÇAS, de EDUCAÇÃO e de CIDADANIA exararam parecer 
verbal opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 7.956/22                                   quorum: m.s. 
 

 

12. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 211/22, 
protocolo 8788, de autoria do Vereador MARCIO COLOMBO, que dispõe sobre a 
paralisação dos períodos adquiridos na zona azul exclusivamente pelo 
aplicativo. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. 
 
PROCESSO N.º 8.180/22                                   quorum: m.s. 
 

 

13. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 16/24, 
protocolo 2584, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que desafeta área 
da categoria de bem de uso comum do povo para categoria de bem público 
dominial e autoriza a alienação de bem imóvel. PENDENTE de parecer das 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. 
 
PROCESSO N.º 2.422/24                                                                 quorum: 2/3 
SOBRESTA EM 18.06 
 

 

14. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 38/24, 
protocolo 1860, de autoria do Vereador PROF. JOBERT MINHOCA, que dispõe 
sobre a criação do programa denominado “Bairro Seguro”, que concede 
desconto no IPTU (Imposto Predial Territorial Urbano) a empresas e 
munícipes que instalarem câmeras de videomonitoramento em frente a seus 
estabelecimentos e/ou imóveis residenciais, institui e dá outras 
providências. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de 
FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 1.732/24                                    quorum: m.s. 
 

 



15. Discussão ADIADA e votação do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
7/23, protocolo 2167, de autoria do Vereador RODOLFO DONETTI, que institui 
pela Câmara Municipal de Santo André a "Medalha Herói Oculto”, com intuito 
de prestigiar os grandes combatentes nas diversas áreas que doaram suas 
vidas para proteger e servir os cidadãos, neste município, no estado de 
calamidade pública trazido pelo vírus COVID-19. PENDENTE de parecer das 
Comissões de JUSTIÇA e de EDUCAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 2.032/23                                                      quorum: 2/3 

 

 

16. Discussão ADIADA e votação do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
6/24, protocolo 739, de autoria do Vereador CARLOS FERREIRA, que concede o 
Título de Cidadão Honorário ao Senhor Baleia Rossi. As Comissões de 
JUSTIÇA e de EDUCAÇÃO apresentaram o Parecer nº 12/24 opinando pela sua 
APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 670/24                                      quorum: 2/3 
 

 

17. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE RESOLUÇÃO 
04/17, protocolo 002310, de autoria do Vereador EDUARDO LEITE, modificando 
o parágrafo único do artigo 53 do Regimento Interno desta Casa. PENDENTE 
de parecer da Comissão de JUSTIÇA. 
 
PROCESSO N.º 1.179/17                                         quorum: M.A. 
(interstício de 48h conforme § 1º do artigo 154 do Regimento Interno) 
 

 

 

 


